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RESUMO: Neste artigo apresentamos uma análise preliminar, resultado do desenvolvimento de nossa dissertação de mestrado que tem como objetivo estudar o Currículo Oficial do Estado de São Paulo (COESP), bem como a forma como os conceitos Geograficos trazidos pelo Currículo do Ensino Fundamental são abordados em sala de aula pelos professores. O Currículo em questão, também conhecido como Proposta Curricular, foi implementado junto a Rede Pública de Ensino pela Secretaria da Educação, vinculada ao Governo do Estado de São Paulo no ano de 2008. Este documento traz uma nova proposta curricular para todas as disciplinas. Na escolha das escolas que fizeram parte desta pesquisa adotamos o Indice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo (IDESP) como referencial.
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INTRODUÇÃO

Neste artigo trazemos para o debate ainda que de forma preliminar, alguns resultados obtidos com o desenvolvimento de nossa dissertação de mestrado sobre o Currículo Oficial do Estado de São Paulo e como os Conceitos Geográficos são trabalhados pelos professores.

Tendo em vista produzir algum nível de compreensão sobre o Currículo Oficial do Estado de São Paulo  (COESP), apresentamos a seguir um breve histórico sobre esta política educacional, colocada em curso pelo Governo do Estado de São Paulo deste 2007.
Em 2007 a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (SEE/SP) lançou um Programa denominado São Paulo Faz Escola, com o objetivo de homogeneizar o currículo a ser trabalhado pelas escolas públicas da rede estadual, visando à melhoria da qualidade de ensino.
O objetivo explicitado neste programa é o de criar condições pedagógicas para assegurar a melhoria da qualidade de ensino, que se relaciona diretamente com o lançamento de Dez Metas inseridas no Novo Plano Político Educacional do Governo do Estado de São Paulo para serem alcançadas até 2030.
O primeiro material elaborado por uma equipe técnica da (SEE/SP) e distribuído em todas as escolas da rede pública estadual de São Paulo foi o Jornal do Aluno no formato de um Jornal, Revista do Professor e Vídeos Tutoriais.
De acordo com as orientações da (SEE/SP), este material foi indicado para ser utilizado nos primeiros 40 dias letivos do ano de 2008 (entre os dias 18 de fevereiro a 30 de março de 2008), com o objetivo de auxiliar tanto os professores quanto alunos na realização das atividades em sala de aula, o qual ficou denominado “período de recuperação intensiva” que privilegiou as habilidades e competências de leitura, produção de texto e matemática.
O Jornal do Aluno apresenta a seguinte justificativa:
O Jornal do Aluno foi organizado por áreas facilitando a compreensão do leitor e a Revista do Professor subsidiou a aplicação das atividades propostas no referido Jornal. O material foi dividido em fundamental e médio, por disciplina/série e apresenta em seu teor o número específico de aulas necessárias para a aplicação de cada conteúdo pré-determinado e trouxe de forma detalhada possibilidades de aplicação e de avaliação das atividades propostas para o aluno portador do Jornal. (REVISTA DO PROFESSOR, 2008 p. 12).

A Revista do Professor apresenta também:
As habilidades que foram previstas para recuperar/consolidar; o modo de o professor se preparar para aplicar a aula; os recursos necessários; o modo de direcionar e motivar os alunos; o tempo previsto; o modo de organizar a classe para as tarefas o modo de avaliar e corrigir os produtos da atividade. (REVISTA DO PROFESSOR , 2008, p.13).


A Coordenadora Geral do Projeto Maria Inês Fini, afirmou que este material foi distribuído em todas as escolas da rede pública estadual, independente da escola ser de zona rural ou urbana,  compreende que professores e alunos são únicos e o material disponibilizado servirá de referência para as práticas em sala de aula.. 
Posterior ao envio do material referente ao período de recuperação, a SEE/SP envia um novo material indicando os conteúdos a serem trabalhados pelo professor no restante do  ano letivo de 2008 denominado Cadernos do Professor.
O material que apresenta os Cadernos do Professor é confeccionado sob a coordenação de Maria Inês Fini com o nome de Proposta Curricular do Estado de São Paulo com um currículo estruturado  para o Ensino Fundamental  e Ensino Médio.
No texto de apresentação desta Proposta a então Secretária da Educação do Estado de São Paulo Maria Helena Guimarães de Castro justifica a necessidade de implantação da seguinte forma:
A Criação da Lei de Diretrizes e Bases – LDB, que deu autonomia às escolas para que definissem seus próprios projetos pedagógicos, foi um passo importante. Ao longo do tempo, porém, está tática descentralizada mostrou-se ineficiente [...] Mas do que uma simples orientação, o que propomos, com a elaboração da Proposta Curricular e de todo material que integra, é que nossa ação tenha um foco definido. (PROPOSTA CURRICULAR DO ESTADO DE SÃO PAULO 2009, s/p).

 Desse modo, durante o ano de 2008 esta Proposta foi implantada e desenvolvida em todas as escolas públicas do Estado de São Paulo, e no ano seguinte 2009 ela se torna definitivamente o Currículo Oficial do Estado de São Paulo:
Para 2009, a Proposta foi revista e ampliada, considerando as sugestões dos professores e gestores. Ela agora tem amparo legal: a Resolução SE-76, de 07/11/2008, que dispõe sobre a implementação da Proposta Curricular do Estado de São Paulo para o Ciclo II do Ensino Fundamento e para o Ensino Médio, nas escolas da rede estadual, e passa a ser o referencial básico obrigatório para a formulação da Proposta Pedagógica das nossas escolas. Portanto, ela deixa de ser Proposta e passa a ser o Currículo Oficial do Estado  de São Paulo. (CADERNO DO GESTOR, 2009, p.05)


Ao passar para o status de (COESP) ele é entendido como referencial básico obrigatório para a formulação das Propostas Pedagógicas das escolas da rede estadual, segundo a LDB nº 9.394/96; a Proposta Pedagógica das unidades deve ser definida com autonomia pelos estabelecimentos, de acordo com as regras dos sistemas de ensino a que são subordinados, ou seja, a Proposta Curricular é um desses limites.


Nesta perspectiva, o (COESP) começou a gerar polêmicas, os professores questionaram a sua autonomia, pois, desde sua implantação a Secretaria Estadual da Educação exige que os docentes trabalhem os componentes do currículo visto que; as avaliações externas quem medem o índice de rendimento das escolas são realizadas anualmente através Sistema de Avaliação e Rendimento do Estado de São Paulo - SARESP serão aplicadas com base em seu conteúdo.


Conforme Gimeno Sacristán:
Antes de mais nada, se o currículo é uma prática desenvolvida através de múltiplos processos e na qual se entrecruzam diversos subsistemas ou práticas diferentes, é obvio que, na atividade pedagógica relacionada com o currículo o professor é um elemento de primeira ordem na concretização desse processo. Ao reconhecer o currículo como algo que configura uma prática, e é, por sua vez, configurado no processo  de seu desenvolvimento, nos vemos obrigados a analisar os agentes ativos no processo. Este é o caso dos professores; o currículo molda os docentes, mas é traduzido por eles mesmos – a influência é recíproca. (SACRISTAN, 2000, p.165).
É de extrema importância que o currículo esteja associado à prática docente e vice-versa, para implantar um currículo é necessário que os professores estejam preparados para desenvolver e associar sua prática pedagógica as mudanças sociais, políticas e econômicas juntamente com a Proposta Pedagógica da escola e as necessidades da mesma.

Neste sentido o Currículo não pode simplesmente ser adotado, ele deve ser experimentado, avaliado, criticado, adaptado, a partir das brechas que o mesmo contenha dentro de suas inúmeras expressões sociais, políticas, econômicas, culturais e subjetivas; “um plano curricular precisa satisfazer, de forma articulada, todos os níveis de funcionamento de uma escola”. (COLL, 1987, p.26)

 A IMPORTÂNCIA DO CURRÍCULO PARA A DISCIPLINA DE GEOGRAFIA
Até este momento da pesquisa não conseguimos produzir nenhum consenso sobre a importância do que é proposto pelo (COESP) com relação a disciplina de Geografia, uma vez que estamos concluindo a aplicação de nossos questionários. Contudo, o que temos de concreto, até então, diz respeito ao papel dos conhecimentos Geográficos em relação a formação do aluno, em contraponto a forma com qual o (COESP) correlaciona os conteúdos Geógraficos. 
O que podemos relatar com base na aplicação dos questionários é que a percepção dos professores a respeito do papel do (COESP) são divergentes, de forma que este refinamento só será possível com a conclusão da tabulação dos questionários, momento a partir do qual poderemos quantificar a importância do (COESP), e com isso tecer análises afins. 
Entretando, no que diz respeito à disciplina de Geografia, deve-se considerar seu caráter em sala de aula, que por bastante tempo teve o papel de enumerar paisagens, capitais, relatar de forma fragmentada as atividades humanas, urbano-industriais, agropecuárias e da dinâmica dos aspectos naturais do planeta Terra.

No entanto, a discussão conceitual no interior da ciência geográfica sempre apresentou importância significativa, já que estes são entendidos como instrumentos fundamentais para compreender a realidade humana. 
O avanço em direção à construção do conhecimento, segundo Machado:
É uma tarefa difícil e somente pode ser realizada a partir de esforços e correndo riscos, já que “conhecer e produzir conhecimento constituem operações delicadas, nas quais estão sempre presentes grandes, reais e potenciais fantasmas que costumam assombrar aqueles que mergulham em busca do saber, colocando-o em permanente discussão e questionamento. (MACHADO, 1997,p.15)

Quando se trata da busca pela construção do conhecimento é preciso recordar a necessidade de estabelecer uma discussão na direção do campo teórico, o uso indiscriminado dos termos dentro das ciências, de modo geral, e particularmente da Geografia, pode conduzir ao empobrecimento do objeto de estudo e dos próprios conceitos.

É necessário conhecer o universo da discussão conceitual que circunda as categorias de análise que são utilizadas nas pesquisas geográficas,  é preciso investir  na Geografia. 

Dessa forma, “a geografia no antigo ginásio, até a fundação dos cursos universitários e produções nacionais nada mais era do que a dos livros didáticos” (PONTUSCHKA, 1999. p. 114). Geralmente eles expressavam o que havia sido a geografia até meados do século XIX na Europa: enumerações de nomes de rios, serras, montanhas, capitais, cidades principais, totais demográficos de países, de cidades e etc.

No Brasil a Geografia passa a compor o currículo no sistema escolar brasileiro em 1832, e foi introduzida como disciplina secundária pela reforma do Plano de Estudos da Companhia de Jesus, onde a aprendizagem de conhecimentos geográficos, essencialmente descritivos acontecia junto à aprendizagem da leitura e compreensão de obras literárias

Investigar aproximações entre as constituições dos discursos geográficos e os inscritos em textos oficiais e didáticos, nos leva a verificar que a definição e defesa das disciplinas escolares caminham muitas vezes numa direção oposta ao desenvolvimento da prática de ensino. Isto confirma que é na prática profissional que o professor dá sentido ao currículo, como afirma:
O currículo pode ser movimentado por intenções oficiais de transmissão de uma cultural oficial, mas o resultado será intencionado por que, precisamente essa transmissão se dá em um contexto cultural de significação ativa dos materiais recebidos. A cultura e o cultural nesse sentido, não estão tanto naquilo que se transmite quanto naquilo que se faz com o que se transmite. (MOREIRA & SILVA, 2002 p. 27)
Dentro da Geografia muitos conceitos, entendidos também como categorias de análise, são importantes para seus estudos, alguns deles mais antigos e outros mais recentes, que surgem em razão da necessidade de compreensão da complexidade do mundo atual. 


No decorrer do período escolar cada estudante entra em contato com um grande volume de informações a respeito do espaço geográfico brasileiro e mundial, em cada conteúdo que lhe é apresentado, faz-se necessário a compreensão de vários conceitos geográficos que se constituem como instrumentos para uma aprendizagem efetiva. 


Salienta-se ainda que os conceitos geográficos tenham como finalidade servir de “ferramenta” intelectual para que possa ser reutilizado nas novas análises que forem processadas. Não se deve pensar nos conceitos como algo pronto e acabado e que serve de memorização, pois eles estão em constante construção. Sendo compreendidos dissociados da realidade, os conceitos se apresentam desprovidos de significado, já que eles surgem para possibilitar uma análise da sociedade.

Dessa forma o Currículo destaca os seguintes conceitos geográficos importantes para a aprendizagem dos alunos do ensino fundamental:
O ensino de geografia na educação básica deve priorizar o estudo do território, da paisagem, e do lugar em suas diferentes escalas rompendo com a visão estática, na qual a natureza segue o seu curso imutável e irreal enquanto a humanidade é vista como uma entidade a ser estudada à parte, como se não interagisse com o meio. O conceito de escala geográfica expressa as diferentes dimensões que podem ser escolhidas para o estudo do espaço geográfico passível de ser abordado a partir de recortes como lugar, região o território nacional u o mundo. [...](CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS, 2010, p.77)

O Currículo de Geografia ainda destaca:
Assim como os demais componentes curriculares da educação básica, cabe  ao ensino de Geografia desenvolver linguagens e princípios que permitam ao aluno ler e compreender o espaço geográfico contemporâneo como uma totalidade articulada; e não apenas memoriza fatos e conceitos desarticulados também deve priorizar a compreensão do espaço geográfico como manifestação territorial da atividade social, em todas as suas dimensões e contradições, sejam elas econômicas políticas ou culturais. (CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS, 2010, p.78)
Compreende-se que estudar geografia deve significar algo mais prazeroso e funcional que se ater simplesmente à memorização de mapas e capitais. Deve ser uma ciência explorada em todos os seus campos, os quais superam o conhecimento empirista. Vesentini aponta que:

Mais do que nunca, é hoje uma necessidade imperiosa conhecer de forma inteligente (não decorando informações e sim compreendendo processos, as dinâmicas, as potenciais mudanças, as possibilidades de intervenção) o mundo em que vivemos, desde a escala local até a nacional e a mundial. isso, afinal de contas, é ensino de geografia (VESENTINI,1996, p. 12).

O conceito de aprendizagem tem conduzido muitos estudiosos entre eles educadores em geral a uma reflexão cada vez mais profunda, tal fato se deve principalmente à posição assumida por alguns de que, o educando não deve ser um elemento passivo no processo de aprendizagem educacional.


Neste sentido é importante destacar que o Currículo a ser desenvolvido pelo docente também deve ser formulado em consonância com as necessidades dos educandos, seu nível de aprendizagem e demais aspectos que o compõem. A esse respeito Sacristán menciona:
Antes de mais nada, se o currículo é uma prática desenvolvida através de múltiplos processos e na qual se entrecruzam diversos subsistemas ou práticas diferentes, é obvio que, na atividade pedagógica relacionada com o currículo o professor é um elemento de primeira ordem na concretização desse processo. Ao reconhecer o currículo como algo que configura uma prática, e é, por sua vez, configurado no processo  de seu desenvolvimento, nos vemos obrigados a analisar os agentes ativos no processo. Este é o caso dos professores; o currículo molda os docentes, mas é traduzido por eles mesmos – a influência é recíproca. (SACRISTAN, 2000, p.165).
É de extrema importância que o currículo esteja associado à prática docente e vice-versa, para implantar um currículo é necessário que os professores estejam preparados para desenvolver e associar sua prática pedagógica as mudanças sociais, políticas e econômicas juntamente com a Proposta Pedagógica da escola visando à aprendizagem do educando.
O Currículo de Geografia do Estado de São Paulo destaca:
A proposta de ensino de Geografia está comprometida, inicialmente com a superação da tradicional oposição entre sociedade e natureza, responsável por considerar o espaço geográfico uma espécie de cenário impermeável às ações humanas [...] Enfatiza-se, portanto, o papel fundamental do professor como mediador de um ensino aprendizagem destinado a formar cidadãos capacitados a decifrar a sociedade por meio de sua dimensão espacial. (CURRÍCULO DO ESTADO DE SÃO PAULO CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS, 2010, p.79)
Assim, o professor tem um papel fundamental na aprendizagem geográfica do seu educando, pois, a aprendizagem da Geografia conduzirá o aluno ao entendimento  de certos valores conservados pelo homem como valores econômicos, sociais, ecológicos, espaciais, culturais e políticos.
OBJETIVOS

Os objetivos propostos de nossa dissertação de mestrado que deram origem a este artigo são:  estudar o (COESP), bem como a forma como os conceitos Geograficos trazidos pelo Currículo do Ensino Fundamental são abordados em sala de aula pelos professores, uma vez, que é neste ciclo que o educando constrói os conhecimentos geográficos a fim de, serem aprofundados no Ensino Médio.
METODOLOGIA
Os questionamentos sobre o (COESP) propostos neste trabalho serão respondidos após o término da aplicação dos questionários, junto a Diretoria de Ensino de Presidente Prudente. Nesta fase de levantamento de dados, que encontra-se em andamento, serão visitadas um total de 4 escolas, a saber: E.E.Celestina de Campos no distrito de Floresta do Sul, E.E. Prof.ª Clotilde Veiga de Barros no município de Presidente Prudente, E.E. Maria Evanilda Gomes no município de Pirapozinho e E.E. Prof. Gildásio da Silva Lima no município de Caiabú.
A escolha destas quatro escolas levou em consideração o seu desempenho, segundo dados do IDESP do ano de 2010, referentes ao cumprimento das metas de desempenho estabelecidas pela Secretaria de Educação de São Paulo. Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São Paulo – IDESP:
O IDESP é um indicador que avalia a qualidade da escola. Nesta avaliação, considera-se que uma boa escola é aquela em que a maior parte dos alunos apreende as competências e habilidades requeridas para a sua série, num período de tempo ideal - o ano letivo. Por este motivo, o IDESP é composto por dois critérios: o desempenho dos alunos nos exames de proficiência do SARESP (o quanto aprenderam) e o fluxo escolar (em quanto tempo aprenderam) 

[...]. 

O IDESP avalia a qualidade do ensino nas séries iniciais (1ª a 4ª séries) e finais (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental e série final do Ensino Médio em cada escola estadual paulista. A metodologia utilizada no cálculo do IDESP permite que a escola acompanhe sua evolução de ano para ano. Assim, o IDESP tem o papel de dialogar com a escola, fornecendo-lhe ao mesmo tempo um diagnóstico que aponte suas fragilidades e potencialidades e um norte que permita sua melhoria constante. (IDESP, 2011a).
Deste modo, utilizamos o indicador do ano de 2011 referente ao ano base de 2010 para selecionar as unidades escolares. É importante destacar que no ano de 2009  a Secretaria Estadual de Educação apresentou uma nova forma de cálculo do IDESP, alterando o Índice de Cumprimento de Metas, bem como do Adicional por qualidade (IQ) que regem o pagamento da bonificação por resultado.

Segundo o IDESP:
As metas por escola se constituem num instrumento de melhoria da qualidade do ensino nas séries iniciais (1ª a 4ª séries) e finais (5ª a 8ª séries) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio. As metas por escola, estabelecidas a partir de critérios objetivos e transparentes, servem como um guia para que os professores, gestores escolares, pais de alunos e a comunidade acompanhem a evolução das escolas no aprimoramento da qualidade de ensino. (IDESP,2011a).

As metas destacadas pela Secretaria Estadual de Educação incidem diretamente na gestão das escolas e no trabalho a ser desempenhado pelos docentes, sendo que a tentativa de implementar uma política que buscasse a qualidade do ensino estivesse atrelada a ampliação do acesso á escola.

As escolas em questão permitem o estabelecimento de parâmetros de comparação uma vez que no caso das escolas: E.E.Celestina de Campos e E.E. Prof.ª Clotilde Veiga de Barros, obtiveram os melhores índices do ensino fundamental superando as metas, ao passo que as escolas E.E. Maria Evanilda Gomes e E.E. Gildásio da Silva Lima Genésio obtiveram num universo, de 41 escolas um dos índices mais distantes da meta. 
A partir dos aspectos apresentados buscamos identificar como estão sendo trabalhados os conceitos geográficos no (COESP) de Geografia do Ensino Fundamental.

RESULTADOS PARCIAIS 
Por se tratar de uma pesquisa em andamento, ainda que de forma preliminar, descrevemos a seguir quais foram os resultados e/ou etapas de pesquisa até então obtidos. 

Para tanto, realizamos a análise do componente Curricular de Geografia para o Ensino Fundamental, que é composto pelo Caderno do Professor de 5ªsérie/¨6ºano à 8ªsérie/9ºano contabilizando um total de 4 cadernos por ano e 16 cadernos ao final do ciclo. Conforme apresentamos a seguir, pode-se perceber que existe uma descontinuidade no trato de “alguns”  conceitos e categorias geográficas, uma vez que, “alguns” conceitos comparecem nos Cadernos do Professor e Aluno, sem terem sido introduzidos anteriormente demonstrando não haver sequência didática.
Com objetivo de apresentar essa descontinuidade socializamos abaixo parte de nossas análises a respeito dos Cadernos do Professor e Cadernos do Aluno.
Sobre o conceito de Paisagem
O conceito de paisagem é abordado no Currículo da 5ªsérie/6º ano durante o 1º e 2º bimestre respectivamente. Este conceito também é trabalhado nos demais ciclos em consonância com outros  conceitos como: espaço, tempo, matéria e energia, ou seja, é um dos conceitos que não apresenta descontinuidade nos Cadernos.
Sobre o conceito de Território

Diferentemente do conceito de Paisagem, o conceito de território apresenta descontinuidade em sua sequência didática. Este conceito é trabalhado no Currículo da 6ªsérie/7º ano durante o 1º e 2º bimestre. No 1º bimestre ele é desenvolvido  sob o título de Cartografia da formação territorial do Brasil focando a  visão territorial por meio, de comparação de diferentes mapas. Neste caso, o professor deverá primeiramente explicar para  o aluno o conceito de território, pois, o Currículo prevê que o educando já  tenha o  domínio  desta competência e habilidade, no entanto, durante a  5ªsérie/6º ano ela  não foi desenvolvida.

Durante o 2º bimestre a temática A regionalização do território brasileiro, o conceito de território está vinculado à territorialidade ou extensão dos fatos. Se as fronteiras se estabelecem por meio de diferentes relações econômicas, as extensões territoriais resultantes desse processo são à base da formação das regiões brasileiras.
Sobre a Educação Cartográfica

Verificamos que os alunos são cobrados a possuirem competências e habilidades para realizar análises Cartograficas sem terem  uma alfabetização cartográfica que forneça esste tipo de subsídio. O Currículo prevê diversas situações de análise e compreensão dos domínios cartográficos durante todo Currículo do Ensino Fundamental, no entanto estes conceitos  foram introduzidos somente no Currículo da 5ªsérie/6ºano durante o 2º bimestre.
A educação cartográfica desenvolvida no Currículo da 5ªsérie/6º ano durante o 2º bimestre pretende desenvolver as competências e habilidades ligadas ao domínio da linguagem cartográfica, que concretizam com o reconhecimento de informações geográficas expressas por meio desta linguagem em sua utilização para a representação de dados cartográficos.
Em nossa análise verificamos que é somente neste Caderno que os princípios cartográficos são trabalhados de forma mais detalhada,  propondo o estudo das diferentes representações da superfície terrestre, destacando as características particulares dos mapas, demonstrando um pouco da história da cartografia, trabalhando os conceitos de orientação relativa e absoluta tendo como base a rosa dos ventos, os sistemas de coordenadas geográficas e os atributos dos mapas tais como: título, legenda e escala.
Posterior a este volume, todos os demais Cadernos até a 8ªsérie/9ºano não retomam este conteúdo, sendo que, segundo alguns docentes relatam que está temática é de difícil compreensão por grande parte dos educandos.
Os demais Cadernos utulizam a educação cartográfica como ferramenta de compreensão, análise e comparação dos demais conteúdos geográficos, ou seja,  é necessário que o docente retome constantemente aos princípios da Educação Cartográfica para que o educando possa realizar as atividades previstas.
Neste sentido, é necessário que os princípios da educação cartográfica não fiquem restritos somente ao Currículo da 5ªsérie/6º ano durante o 2º bimestre, ele deve ser dividido  e retomado durante todo o Ensino Fundamental, trabalhando as competências e habilidade do educando para que o mesmo chegue o Ensino Médio compreendendo a Educação Cartográfica, no entanto, este aspecto não está presente no Currículo.
Sobre a conceito de Lugar
O conceito de paisagem vincula-se  ao conceito de lugar, e este também distingue-se do senso comum. COESP CIÊNCIAS HUMANAS E SUAS TECNOLOGIAS, 2010, p.78).  Apesar do COESP mencionar que estes dois conceitos vinculam-se, o conceito de lugar não aparece vinculado ao conceito de paisagem, ele é desenvolvido  pela primeira vez no Caderno do Professor da  7ºsérie/8º no 1º bimestre “a geografia pode contribuir para explicar as diferenças de lugar para lugar e as articulações dos países no sistema mundo” (CADERNO DO PROFESSOR, 2009, p.08). 

Neste sentido, verificamos que este conceito deveria ser apresentado anteriormente no Caderno da 5ªsérie/6º ano durante o 1º e 2º bimestre juntamente com o conceito de paisagem seguindo a sequência didática de aprendizagem do educando


Dessa forma,  quando o professor  abordar o conteúdo da da  7ºsérie/8º no 1º bimestre será necessário explicar o conceito de lugar, o qual, deveria estar constando anteriormente no Currículo da série posterior.

Neste sentido, cabe questionar se a abordagem dos diversos temas e percursos tanto de aprendizagem quanto de avaliação propostos pelo (COESP) para cada conceito dão conta de desenvolver as competências e habilidades almejadas. Afinal como afirma Libâneo:
É preciso resgatar o interesse investigativo pelas questões didático-pedagógicas ligadas à qualidade da aprendizagem dos alunos, pois está é “a essência dos problemas”, ou seja, a efetividade da formação e a aprendizagem dos alunos. (LIBANEO, 2000. p. 17-18).


É imporante destacar que, por ser tratar de uma temática recente, uma vez que a implantação do (COESP) data do ano de 2008, ainda não dispomos de uma vasta bibliografia sobre a temática. Analisando os anais de evento e bibliotecas de instituições como USP, UNESP e UNICAMP, verificamos que começam a surgir os primeiros trabalhos científicos sobre esta temática. 
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